[image: image1.png]Estado de Santa Catarina sTo
=/, MUNICIPIO DE CAPINZAL PELO
nZ ; PINAAL
g{ Secretaria da Admlmstragao € Fmangas S

CAPINZIAL Diretoria de Compras e Licitagoes





EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 02/2017
A Comissão Permanente de Licitações do Município de Lacerdópolis/SC, instituída pelo Decreto 01/2017 publicado no Diário Oficial do Município - DOM, em conformidade com o Decreto n. 013/2013 (regulamenta a contratação por meio de credenciamento no âmbito municipal) e o Decreto Federal n. 21.981/1932 (trata da profissão e leiloeiro), no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o art. 25 da Lei 8.666/93, ainda, com fundamento no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1.988, torna público que se encontra aberto edital de credenciamento.
OBJETO: contratação de leiloeiro para a prestação de serviços de assessoria (levantamento e avaliação de bens, montagem de edital, divulgação) e realização de leilão para alienação de bens inservíveis de propriedade do Município de Lacerdópolis/SC.
ENTREGA DE DOCUMENTOS: Os documentos das empresas interessadas serão recebidos na data de 26/09 a 28/09 de 2017 no horário de expediente da prefeitura municipal (Rua 31 de março nº 1050, centro, na cidade de Lacerdópolis/SC).
CONTRATAÇÃO: A apuração da pontuação e a divulgação do leiloeiro escolhido para realização do próximo leilão será na data de 29/09/2017 à partir das 14:00 horas.
Informações poderão ser obtidas pelo telefone (49) 3552-0188, no horário comercial, e-mail: licitacao@lacerdopolis.sc.gov.br ou junto a Comissão de Licitações, na Prefeitura Municipal de Lacerdópolis, sito à Rua 31 de Março, n. 1050, na cidade de Lacerdópolis/SC.              

Lacerdópolis, 01 de setembro de 2017.
DELCIMERI SCAPINI BRANDINI

Comissão de Licitações
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2017
O MUNICÍPIO DE LACERDÓPOLIS, Estado de Santa Catarina, torna público para conhecimento dos interessados, que estarão abertas, na data de 26/09 a 28/09 de 2017 no horário de expediente da prefeitura municipal (Rua 31 de março nº 1050, centro, na cidade de Lacerdópolis/SC) as inscrições para este credenciamento.

01 – OBJETO
Prestação de serviços de assessoria (levantamento e avaliação de bens, montagem de edital, divulgação) e realização de leilão para alienação de bens inservíveis de propriedade do Município de Lacerdópolis/SC.
02 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - Só poderão participar deste credenciamento Leiloeiros Públicos Oficiais, pessoas físicas devidamente cadastradas na JUCESC, Junta Comercial do Estado de Santa Catarina.

2.2 - O referido registro cadastral deverá ser apresentado no original ou por qualquer processo de cópia autenticada e permanecerá retido para oportuna juntada ao processo administrativo.

2.3 - Será vedada a participação de Leiloeiros:

a) Declarados inidôneos por ato do Poder Público;

b) Em processo de falência ou concordata;

c) Impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública, Municipal, Estadual ou Federal e quaisquer de seus órgãos descentralizados;

d) Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei 8.666/93;

e) Que tenham matrícula em outros Estados.

2.4 - Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste edital, notadamente das condições gerais e particulares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento.
03 – HABILITAÇÃO
3.1 - As inscrições para o credenciamento se darão na data de 26/09 a 28/09 de 2017, através da entrega de Requerimento de credenciamento (ANEXO II) acompanhado de envelope lacrado e opaco contendo os seguintes documentos:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades Comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício.         

d) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, (CNPJ).

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante;

g) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;

h) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF);

i) Prova de Regularidade com a Previdência Social (Certidão Negativa de Débito – CND emitida pelo INSS);

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT);

k) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal (“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”), conforme ANEXO III.

l) Certidão de Distribuição de Pedidos de Falência, Concordatas, Recuperações Judiciais e Extrajudiciais;

m)  Declaração/print comprovando que a empresa licitante não está inscrita no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível em http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep.

n) No mínimo um Atestado de Capacidade Técnica emitido por qualquer Prefeitura do Estado de Santa Catarina, demonstrando que o Leiloeiro possui Sistema Informatizado de Emissão de Nota de Venda em Leilão;
3.2 – Os documentos necessários à habilitação do leiloeiro poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, mediante conferência da cópia com o original.

3.3 - No caso de serem apresentados documentos relativos à regularidade fiscal (art. 29 da Lei 8.666/93) ou certidão negativa de falência e concordata sem menção expressa do prazo de validade, será automaticamente adotado o prazo de validade de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua emissão.

3.4 - A falta de quaisquer dos documentos acima mencionados é razão para o indeferimento da solicitação de credenciamento.

3.5 - Cumpridos os requisitos de qualificação acima identificados, será elaborado o "Contrato de Prestação de Serviços” (ANEXO IV), onde serão estabelecidas as condições para prestação dos serviços, as limitações na sua prestação e o “preço” pactuado.

3.6 - Além dos documentos solicitados no tópico 3.1 e seguintes, o interessado deverá, obrigatoriamente, entregar dentro do envelope uma declaração, atestando que somente possui matrícula na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, JUCESC, preferencialmente em papel timbrado, sendo indispensável e obrigatório que a mesma contenha o carimbo do Leiloeiro com sua matrícula, sob pena de desclassificação. 

3.7 – Os documentos expedidos pelos interessados deverão ser subscritos por seu representante legal.

3.8 – O requerimento de credenciamento e apresentação de documentos implica na aceitação tácita dos termos deste edital e leis pertinentes.
04 - CRITÉRIO DE ESCOLHA
4.1 - O julgamento processar-se-á levando-se em consideração os documentos apresentados e seus prazos de validade, bem como a pontuação somada, considerando-se a tabela do ANEXO I deste edital.
4.2 - A apuração da pontuação e a divulgação, em lista por ordem decrescente de pontos, do leiloeiro escolhido para realização do próximo leilão será na data de 29/09/2017 à partir das 14:00 horas.
4.3 – Havendo empate será realizado sorteio entre os que apresentarem a mesma pontuação, convocando-se os mesmos para o dia, hora e local designado.
4.4 - A comissão de avaliação, que prestará apoio ao leiloeiro, será designada através de decreto municipal e caberá a elaboração da lista dos credenciados que serão chamados a cada necessidade do município.
4.5 - Serão desclassificados os leiloeiros que apresentarem documentos com borrões ou rasuras, que não permitam o seu entendimento, bem como os que estiverem em desacordo com as condições estabelecidas neste edital, ou que venham acompanhadas de páginas desnecessárias e não requeridas e que possam causar atraso no certame. Também serão desclassificados, aqueles que não trouxerem todos os documentos dentro do envelope.

4.6 - Caso todos os leiloeiros sejam desclassificados, a Administração poderá utilizar-se da previsão contida no §3º do art. 48 da Lei 8.666/93.

4.7 - Havendo recusa por escrito do leiloeiro convocado para formalizar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, é facultado a Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais, convocar o leiloeiro remanescente, respeitada a ordem de classificação, para, querendo, fazê-lo em igual prazo e condições da primeira classificada.

05 – VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
O credenciamento terá validade por 24 (vinte e quatro) meses, a contar do primeiro dia ao qual se permitirá o credenciamento dos leiloeiros interessados, podendo o Município de Lacerdópolis, dentro desse prazo, realizar tantos leilões quanto forem necessários, sendo que para efetuar o descredenciamento o profissional deverá enviar requerimento endereçado à autoridade municipal, com um prazo de antecedência de 30 (trinta) dias.
06 - REMUNERAÇÃO
6.1 – O valor da comissão do leiloeiro é de 5,0% (cinco por cento), conforme art. 24 do Decreto n. 21.981/1932.
6.2 – A comissão somente será devida para o caso de arrematação do bem.

6.3 - O pagamento relativo a venda dos bens do leilão será feito diretamente ao leiloeiro, no final e somente após prestar contas e repassar os valores diretamente das arrematações ao município.

07 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Desnecessária a indicação de dotação orçamentária, pois as despesas com o leiloeiro contratado serão custeados pelos arrematantes dos bens leiloados na forma de comissão, conforme tópico 06 deste edital.
08 - SANÇÕES
8.1 - Pela inexecução total ou parcial do "Contrato de Prestação de Serviços” (ANEXO IV) o município poderá, garantida prévia defesa, além da rescisão, aplicar à credenciada as seguintes sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93:

a) Advertência;

b) Multa na forma prevista no subitem 8.2;

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a dois anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.2 - Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% sobre o valor total contratado, quando a credenciada:

a) Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização e/ou controle dos serviços;

b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

c) Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;

d) Desatender as determinações do município e suas secretarias;

e) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais;

f) Não iniciar, sem justa causa, a execução do "Contrato de Prestação de Serviços” (ANEXO IV) no prazo fixado;
g) Não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto contratado;

h) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou má fé, venha causar danos ao município, usuários e/ou a terceiros, independente da obrigação em reparar os danos causados.

8.3 - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

8.4 - As multas aplicadas na execução do "Contrato de Prestação de Serviços” (ANEXO IV) serão descontadas do pagamento devido à credenciada, a critério exclusivo do município, e, quando for o caso, cobradas judicialmente.

09 - RECURSOS
Os recursos referentes às decisões relativas ao processo de credenciamento poderão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos. A petição, devidamente fundamentada, deverá ser dirigida à Comissão de Licitações do município. Não serão aceitos recursos por e-mail, fax, ou outros.
10 - FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Capinzal/SC, Estado de Santa Catarina, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro.
11 - DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 - Esclarecimentos relativos ao presente edital de credenciamento e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Lacerdópolis, sito à Rua 31 de Março, n. 1050, na cidade de Lacerdópolis/SC.

11.2 – O Município de Lacerdópolis reserva-se o direito de anular ou revogar o presente edital, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93.

11.3 - Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Lacerdópolis/SC não serão consideradas como motivos para impugnações.
11.4 - Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações à luz das disposições contidas na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, e demais legislações aplicáveis.

11.5 - A participação neste certame implica no conhecimento e na aceitação plena deste edital e suas condições.

11.6 - As interessadas participantes deste credenciamento desde já declaram, sob a pena prevista no parágrafo único do artigo 97 da Lei 8.666/93, não estarem declaradas inidôneas por qualquer entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de governo, nos termos do inciso IV do artigo 87 do mesmo diploma legal.

11.7 – Os casos omissos, assim como as dúvidas surgidas serão resolvidos pela Comissão Julgadora ou pela Administração Municipal diretamente.
11.8 - Se no objeto da licitação não constar expressamente a especificação dos serviços/produtos a serem executados/fornecidos, considerar-se-á que estes devem obedecer às exigências das Normas Técnicas pertinentes.

11.9 – É de exclusiva responsabilidade do proponente ou interessado, a verificação no sítio do município de Lacerdópolis: www.lacerdopolis.sc.gov.br e na imprensa oficial do Município de Lacerdópolis, rede DOM – Diário Oficial dos Municípios: www.diariomunicipal.sc.gov.br de eventuais alterações no presente edital.

11.10 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:

a)
ANEXO I – Tabela de pontuação;

b) ANEXO II - Requerimento de credenciamento;
c)
ANEXO III – Declaração de que não emprega menor de idade, salvo se aprendiz;
d)
ANEXO IV – Minuta de contrato de prestação de serviços.
Lacerdópolis/SC, 01 de setembro de 2017.
Sérgio Luiz Calegari
Prefeito

ANEXO I
TABELA DE PONTOS
	Item
	Critério
	Pontuação

	01
	Leilões realizados no Estado de Santa Catarina. 
	70 pontos por leilão.

	02
	Prestar o serviço através de equipe de funcionários para organização dos trabalhos na data do leilão, incentivando e registrando lances dos arrematantes. Via declaração.
	20 pontos

	03
	Elaborar e emitir relatórios das vendas realizadas, bem como as Atas ou Diário de Leilão e obter assinaturas e aprovações necessárias durante a execução do leilão. Via declaração.
	20 pontos

	04
	Dispor dos equipamentos e pessoal técnico necessários, para proceder à emissão de notas de venda em leilão, no local da realização do mesmo, através de sistema informatizado. Via declaração. 
	20 pontos

	05
	Dispor de site na internet, que tenha nele gravado o nome do Leiloeiro para divulgação online do leilão e seus bens a possíveis interessados. Via cópia simples “Control Print”.
	50 pontos

	06
	Membros da equipe técnica a serem envolvidos na execução do leilão, com formação de nível superior. Cópia autenticada do diploma.
	40 pontos por cada membro

	07
	Leiloeiro Oficial com formação de nível superior. Cópia autenticada do diploma.
	50 pontos

	08
	Dispor na equipe que será posta à disposição do município, profissional formado na área de Direito. (pode ser incluído o Leiloeiro) Cópia autenticada do diploma.
	50 pontos


ANEXO II
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

Requerente:
Endereço:
Fone: 




                     CNPJ:

Proprietário:
CPF:






 RG:

Pontuação obtida (de acordo com o ANEXO I):________________
Banco:                                     Conta corrente:                                Agência:

Declaramos que o preenchimento acima está de acordo com o edital e de que as informações contidas nos documentos apensados refletem a veracidade.

______________________________
Assinatura Requerente
ANEXO III
	DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº ___(xxxxxxxxxx)___, sediada em _____________(ENDEREÇO COMERCIAL)_______, declara, para fins do disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos.

(LOCAL), ____(DATA) ________

_________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo da empresa




ANEXO IV

(MINUTA DO CONTRATO Nº.../2017)

CONTRATANTE: Município de Lacerdópolis, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Rua 31 de Março, 1050, Lacerdópolis/SC, CEP 89660-000, CNPJ 82.939.471/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito Sérgio Luiz Calegari.

CONTRATADO:__________________________________________ inscrita no CNPJ/MF sob n° ___________________, com sede à rua __________________________, No município de ______________________________, representada por seu _________________________, doravante simplesmente designada contratada.

A presente contratação decorre da inexigibilidade de licitação, com fundamento no Artigo 25, caput, da Lei n. 8666/93.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Prestação de serviços de assessoria (levantamento e avaliação de bens, montagem de edital, divulgação) e realização de leilão para alienação de bens inservíveis de propriedade do Município de Lacerdópolis/SC.
CLÁUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO

2.1 – O valor da comissão do leiloeiro é de 5,0% (cinco por cento), conforme art. 24 do Decreto n. 21.981/1932.

2.2 – A comissão somente será devida para o caso de arrematação do bem.

2.3 - O pagamento relativo a venda dos bens do leilão será feito diretamente ao leiloeiro, no final e somente após prestar contas e repassar os valores diretamente das arrematações ao município.

CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste contrato será por 12 (doze) meses, com início após a sua assinatura.

CLAUSULA 
QUARTA - EXECUÇÃO
O CONTRATADO executará os respectivos serviços com zelo e dentro do prazo pactuado.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES
5.1 - Os bens declarados inservíveis serão avaliados pela comissão de avaliação do a ser designada pelo CONTRATANTE e o CONTRATADO. 
5.2 – Os bens a serem leiloados serão livres de ônus, como matrículas, origens, regularizações, documentos números de motores, chassis e outros.
5.3 - O CONTRATANTE acompanhará a elaboração do edital do leilão e será responsável pelas entregas dos bens. 
5.4 - O CONTRATANTE elaborará, conforme o caso, Documentos como o Recibo de compra e venda de veículos, termos ou recibos de entrega, escrituras ou outros documentos necessários, contendo o nome, endereço e CPF do(as) ARREMATANTES.

5.5 - Nenhum bem será entregue ao(s) ARREMATANTE(S) sem a comprovação do(s) pagamento(s) do(s) valor(es) correspondente(s) a cada lote, bem como com o pagamento da comissão do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Desnecessária a indicação de dotação orçamentária para fins de cumprimento deste contrato, pois as despesas com o contratado serão custeados pelos arrematantes dos bens leiloados na forma de comissão, conforme cláusula segunda deste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato o município poderá, garantida prévia defesa, além da rescisão, aplicar à credenciada as seguintes sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93:

a) Advertência;

b) Multa na forma prevista no subitem 07.2;

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a dois anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.2 - Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% sobre o valor total contratado, quando a credenciada:

a) Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização e/ou controle dos serviços;

b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

c) Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;

d) Desatender as determinações do município e suas secretarias;

e) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais;

f) Não iniciar, sem justa causa, a execução deste contrato no prazo fixado;

g) Não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto contratado;

h) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou má fé, venha causar danos ao município, usuários e/ou a terceiros, independente da obrigação em reparar os danos causados.

7.3 - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

7.4 - As multas aplicadas na execução deste contrato serão descontadas dos pagamentos devidos à credenciada, a critério exclusivo do município, e, quando for o caso, cobradas judicialmente.
CLAUSULA OITAVA - RESCISÃO
O presente contrato será rescindido sem nenhuma formalidade, além de simples carta protocolada, diante do descumprimento de qualquer de suas cláusulas ou condições.

CLÁUSULA NONA – FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Capinzal/SC, Estado de Santa Catarina, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro.
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas.

Lacerdópolis/SC,... de... 2017.

	Município de Lacerdópolis/SC

Sérgio Luiz Calegari

Prefeito
	_____________________________

	CONTRATANTE
	CONTRATADO


TESTEMUNHAS:

Nome:____________________________ CPF/MF:_____________________________

Nome:____________________________ CPF/MF:_____________________________
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